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MISSÃO

Fomentar o exercício das competências previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 
plasmado na segurança jurídica e no devido processo legal administrativo, orientar técnica e 
normativamente as unidades setoriais do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal – SisCor 
no que tange aos procedimentos investigativos e processos administrativos de responsabilização 
de pessoas jurídicas e contribuir para a gestão eficiente desses processos.
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1. INTRODUÇÃO

Trata-se de relatório que consubstancia os resultados da supervisão e do acompanhamento 
acerca de como a Corregedoria do Ministério da Saúde, unidade setorial do Sistema de Correição 
do Poder Executivo Federal (SisCor), vem aplicando a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), bem 
como outros normativos afetos à responsabilização administrativa de pessoas jurídicas, em seus 
processos investigativos e acusatórios.

O processo de supervisão foi iniciado em 2 de dezembro de 2024, com a realização de visita 
técnica da equipe da Coordenação de Supervisão de Responsabilização de Entes Privados (COSEP) 
à sede da Corregedoria do Ministério da Saúde, localizada em Brasília/DF.

A seleção da unidade setorial foi realizada levando em consideração o alto volume de recursos 
públicos que são geridos pelo Ministério da Saúde; a alta relevância das políticas públicas que são 
conduzidas por essa pasta; e a evidenciação do alto volume de operações policiais e de trabalhos 
de auditoria da Controladoria-Geral da União (CGU) que têm revelado indícios de irregularidades 
perpetradas por pessoas jurídicas, envolvendo recursos federais destinados ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), em todos os entes federativos. Também foi considerado o impacto social de possível 
utilização ineficiente ou mesmo da apropriação indevida dos recursos voltados às ações de pre-
venção e promoção de saúde.

Apenas no exercício de 2024, o Ministério da Saúde teve um orçamento de R$ 233,22 bilhões. 
Desse valor, o órgão empenhou R$ 231,74 bilhões e pagou R$ 204,07 bilhões. Esse valor equivale 
a 4,35% dos gastos públicos efetuados em 2024, conforme consta do Portal da Transparência.

Ao seu turno, o Ministério da Saúde é o gestor nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), um 
dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. Ademais, parte dos recursos 
do SUS, sob a gestão financeira do Fundo Nacional de Saúde (FNS), são transferidos aos estados, 
aos municípios e ao Distrito Federal para a execução descentralizada das ações e serviços de saúde. 
Destaca-se que a Corregedoria do Ministério da Saúde tem competência para apurar fraudes na 
utilização de recursos federais do FNS.

O fundamento normativo da supervisão e do acompanhamento em tela encontra-se no De-
creto nº 5.480/2005, que dispõe sobre o SisCor, no Decreto nº 11.330/2023, que aprova a estrutura 
regimental da Controladoria-Geral da União (CGU), e da Portaria Normativa CGU nº 145/2024, 
que dispõe sobre a competência da Secretaria de Integridade Privada (SIPRI) – por intermédio 
da COSEP – no que tange à supervisão, à orientação e ao acompanhamento de procedimentos 
investigativos e processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas em curso no 
âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal.
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2. OBJETIVO DA SUPERVISÃO

O objetivo da supervisão é promover o apoio técnico e normativo às corregedorias setoriais, 
conforme demandas e lacunas identificadas na avaliação dessas unidades, especificamente no que 
diz respeito aos procedimentos de apuração de responsabilidade de entes privados pela prática de 
atos lesivos. Nesse sentido, esta atividade é complementar à supervisão correcional que é desem-
penhada pela Corregedoria-Geral da União. 

Ademais, esta atividade de supervisão também objetiva analisar a regularidade das conduções 
dos procedimentos investigativos e processos de responsabilização de entes privados, no aspecto 
formal e material, em especial o respeito às garantias constitucionais do devido processo legal, da 
ampla defesa e do contraditório, permitindo a eventual necessidade de orientação corretiva desses 
procedimentos.

Nesse sentido, o presente relatório propõe-se como um mecanismo de avaliação e de orien-
tação sobre a matéria de responsabilização de entes privados, podendo, ainda, servir como uma 
ferramenta para o aprimoramento da gestão sobre processos dessa natureza.
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3. METODOLOGIA

Para o alcance do objetivo da supervisão, foram seguidos os seguintes passos:

•	Realização de visita técnica in loco à sede da Corregedoria do Ministério da Saúde, de modo 
a possibilitar o contato direto com a Corregedora Substituta e com os servidores e colabora-
dores que atuam nas atividades de investigação e responsabilização de entes privados, bem 
como a explicá-los sobre o processo de supervisão e permitir que eles expusessem sobre a 
estrutura da unidade setorial e sobre os trabalhos por ela realizados.

•	Solicitação de preenchimento e envio do Formulário de Supervisão e Acompanhamento de 
Processos Administrativos de Responsabilização.

•	Solicitação de preenchimento e envio de planilhas identificadores de processos administrativos 
de responsabilização (PARs) instaurados e julgados no período supervisionado e de processos 
de maior repercussão financeira e de difícil operacionalização no período supervisionado.

•	Solicitação de envio de termos de indiciamento e de relatórios finais produzidos no período 
supervisionado, pelo seguinte critério de amostragem: 3 (três) últimos termos de indiciamento 
e relatórios finais produzidos; 3 (três) termos de indiciamento e relatórios finais referentes 
aos casos de maior repercussão financeira já apurados; e 3 (três) termos de indiciamento e 
relatórios finais referentes aos casos de maior dificuldade de operacionalização.

•	Consultas aos sistemas e-PAD e CGU-PJ.

•	Pesquisas em fontes abertas sobre o Ministério da Saúde e a unidade setorial de correição, 
de modo a obter elementos de informação complementares.
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4. HISTÓRICO DA SUPERVISÃO

Trata-se da primeira atividade de supervisão da unidade setorial no que se refere aos proce-
dimentos de aplicação da Lei n° 12.846/2013.

De acordo com a Corregedoria-Geral da União, a unidade setorial de correição (USC) se en-
contra no grupo 3 do Índice de Desempenho e Execução da Atividade Correcional do Sistema de 
Correição do Poder Executivo Federal (IDECOR). Apesar de não incluir em sua avaliação a condução 
dos procedimentos relativos à Lei n° 12.846/2013, o IDECOR constitui um método de avaliação da 
performance das USCs integrantes do SisCor, por faixas de pontuação, que são organizadas em 
cinco grupos. Tomando em consideração tais elementos, deu-se início à supervisão propriamente 
dita dos procedimentos de aplicação da Lei n° 12.846/2013.

Em 26/11/2024, foi expedido o Ofício nº 17965/2024/SIPRI/CGU, assinado pelo Sr. Secretário 
de Integridade Privada da CGU, o qual comunicou a seleção daquela unidade setorial de correição 
para a realização das atividades de supervisão no âmbito da responsabilização de pessoas jurídicas.

Em 02/12/2024, foi realizada visita técnica in loco e reunião presencial nas instalações da 
Corregedoria do Ministério da Saúde, com a participação da Corregedora Substituta do Ministério 
da Saúde, dos servidores e colaboradores lotados na corregedoria, bem como do Diretor de Res-
ponsabilização de Entes Privados da CGU e da equipe da COSEP. O encontro permitiu uma breve 
apresentação da estrutura e das atividades desempenhadas pela unidade setorial de correição, 
assim como esclarecimentos sobre a dinâmica das atividades que seriam desenvolvidas no pro-
cesso de supervisão. Foram realizados esclarecimentos acerca dos objetivos e da extensão dos 
trabalhos, bem como dadas orientações a respeito do preenchimento do formulário de supervisão 
e dos documentos e informações a serem compartilhados. Após a reunião, foi enviado à unidade 
supervisionada o formulário de supervisão a ser preenchido.

Em 10/01/2025, a Corregedoria do Ministério da Saúde enviou e-mail com o formulário de 
supervisão preenchido, assim como compartilhou a documentação requisitada, a exemplo de termos 
de indiciamento e relatórios finais produzidos por aquela unidade correcional, entre outros. Res-
salta-se que esse conjunto de documentos e o formulário de supervisão são as principais fontes 
de subsídio deste Relatório de Supervisão, somados às diligências realizadas nos sistemas de 
informação do SisCor (ePAD e CGU-PJ).
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5. INFORMAÇÕES OBTIDAS

A. ESTRUTURA DA CORREGEDORIA
A Corregedoria do Ministério da Saúde está subordinada administrativamente ao Ministro 

de Estado da Saúde, conforme disposição do art. 5º do Decreto nº 11.798/2023, que aprovou a 
estrutura regimental daquele órgão.

Além disso, o art. 5º do Decreto nº 11.798/2023 atribui expressamente àquela unidade cor-
recional a competência para instaurar e conduzir, de ofício ou por determinação superior, proce-
dimento de responsabilização de pessoa jurídica, nos termos do disposto na Lei nº 12.846/2013, 
além das demais competências correcionais relacionadas ao cumprimento de preceitos relativos à 
ética funcional e à conduta disciplinar dos servidores.

Compete ao titular da Corregedoria a instauração de investigação Preliminar Sumária (IPS) e 
Investigação Preliminar (IP), assim como o arquivamento desses instrumentos. Também compete 
ao Corregedor a instauração de Processos Administrativos de Responsabilização (PARs), entretanto, 
a competência para julgamento ou arquivamento cabe ao Ministro de Estado da Saúde.

Atualmente, a unidade correcional está estruturada de forma a segregar as funções de admissi-
bilidade, responsabilização de agentes públicos e responsabilização de pessoas jurídicas. Ademais, 
a Corregedoria do Ministério da Saúde também conta com uma divisão de apoio, localizada no Rio 
de Janeiro. A estrutura da Corregedoria pode ser resumida no seguinte organograma:

 

A Corregedoria conta com vinte servidores de cargo efetivo e quatro empregados públicos, 
sendo que, desse quantitativo, cinco servidores estão lotados na Coordenação de Processo Admi-
nistrativo de Responsabilização. Os servidores lotados nessa coordenação são responsáveis pela 
condução de processos investigativos e acusatórios em face de pessoas jurídicas. Assim, ao que 
indicam os elementos obtidos, a Coordenação de Admissibilidade é responsável apenas pelo Juízo 
Inicial de Admissibilidade (JIA). As IPS eventualmente instauradas são conduzidas pela Coorde-
nação de Processo Administrativo de Responsabilização.

Além disso, conforme extraído do formulário de supervisão, a unidade correcional conta com 
mais dois servidores, não lotados na Corregedoria, que prestam apoio às atividades relacionadas 
à responsabilização de entes privados.
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Em autoavaliação, a unidade correcional julga que a carga horária dos colaboradores en-
volvidos nas atividades de responsabilização de pessoas jurídicas é insuficiente para atender às 
demandas do setor.

Alguns dos maiores desafios na operacionalização das atividades é a dificuldade de captação 
e retenção de talentos, a escassez de ferramentas investigativas e a dificuldade no compartilha-
mento de provas.

Nesse mesmo sentido, quando questionada sobre mudanças pontuais capazes de melhorar a 
eficácia e a eficiência dos seus resultados, a corregedoria elencou: a reformulação da sua estrutura 
organizacional, atribuindo melhores funções e gratificações de forma proporcional à complexidade 
da atividade correcional, assegurando valorização e manutenção de recursos humanos; e a criação 
de carreira específica para atuar na atividade de correição.

B. FLUXOGRAMA PROCESSUAL E REGISTROS NOS SISTEMAS DO SISCOR
Conforme fluxograma compartilhado, verifica-se que a unidade correcional possui um fluxo 

processual bem estruturado, envolvendo o juízo inicial de admissibilidade, as atividades investiga-
tivas e o processo acusatório, o qual se encontra em conformidade com as principais disposições 
normativas, em especial a Instrução Normativa CGU nº 13/2019, que define os procedimentos de 
apuração de responsabilidade administrativa de pessoas jurídicas com base na Lei nº 12.846/2013.

Abaixo, reproduz-se o fluxograma processual disponibilizado pela Corregedoria do Ministério 
da Saúde:

 

Quando questionada acerca dos registros processuais e procedimentais nos sistemas de 
informação do SisCor (CGU-PJ e ePAD), a unidade afirmou utilizar regularmente o sistema ePAD, 
para registro dos juízos de admissibilidade e dos processos acusatórios. Informou ainda que realiza 
os registros em momento posterior às ocorrências processuais.
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Embora se recomende o registro concomitante dos procedimentos, pode-se concluir que a 
prática dos registros da unidade supervisionada estaria de acordo com estabelecido na Portaria CGU 
nº 2.463/2020 e no Ofício Circular nº 224/2022/CRG-CGU, que determinaram a obrigatoriedade, a 
partir de 30.11.2022, da utilização do sistema ePAD para todas as análises de admissibilidade e 
procedimentos investigativos de apuração de condutas de agentes públicos e pessoas jurídicas, 
bem como para todos os procedimentos acusatórios contra agentes públicos. Ressalta-se que, 
atualmente, o registro dos procedimentos acusatórios contra pessoas jurídicas no ePAD não é 
obrigatório; entretanto, sua utilização está disponibilizada de forma facultativa ao sistema CGU-PJ. 
O Ministério da Saúde tem utilizado o sistema ePAD para registro de seus PARs.

C. JUÍZO INICIAL DE ADMISSIBILIDADE (JIA)
Conforme compartilhado pela unidade supervisionada, há um total de 38 (trinta e oito) 

processos aguardando o juízo inicial de admissibilidade acerca de possíveis atos lesivos per-
petrados por pessoas jurídicas.

A Corregedoria informa que utiliza critérios para priorização dos casos, a exemplo do vínculo 
do agente envolvido, porte da empresa, repercussão na mídia e valores dos contratos.

A unidade informa ainda que, dentre os juízos concluídos no ano de 2024, 6 (seis) foram 
arquivados por prescrição; enquanto no biênio 2022-2023, houve um total de 7 (sete) arquiva-
mentos por prescrição.

Em consulta feita em 07/03/2025 aos registros realizados pela Corregedoria do Ministério da 
Saúde no sistema ePAD, foram identificados 38 (trinta e oito) registros de juízos de admissibili-
dade, registrados até aquela data: 1 (um) juízo aguardando análise, 9 (nove) juízos em andamento, 
4 (quatro) juízos concluídos pendentes de decisão e 24 (vinte e quatro) juízos concluídos sem 
pendência de decisão.

 

Ao se analisar os registros dos juízos de admissibilidade já concluídos (com ou sem pen-
dência de decisão), observa-se, de modo geral, o devido preenchimento dos campos solicitados 
no sistema ePAD. Ressalta-se, todavia, que os registros trazem basicamente a nota técnica gerada 
pelo sistema com base nas informações preenchidas, não contando com outros documentos de 
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suporte anexados ao juízo de admissibilidade, medida capaz de robustecer as análises realizadas. 
Isso indica, portanto, que embora a Corregedoria efetue os registros, ela não anexa os documentos 
que dão respaldo às suas conclusões.

D. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR SUMÁRIA (IPS) E INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR (IP)

Em resposta ao questionário de supervisão, a Corregedoria informou que havia 2 (duas) IPS 
e/ou IP em andamento na unidade e nenhuma aguardando instauração. Na primeira consulta 
efetuada pela COSEP ao sistema ePAD, no entanto, não haviam sido encontrados registros refe-
rentes a IPS realizadas pela unidade setorial de correição supervisionada. Durante o andamento dos 
trabalhos de supervisão, no entanto, a unidade supervisionada saneou a inconsistência ao realizar 
os respectivos registros no ePAD, os quais constam sob os Ids nº 84544 e 84541, com status de 
análise “em andamento” (consulta em 10/04/2025).

A Corregedoria informou não ter concluído nenhuma IPS e/ou IP em 2024.

A unidade informou, ainda, que o juízo inicial de admissibilidade é o instrumento utilizado de 
forma mais regular, podendo chegar às mesmas recomendações de uma IPS e/ou IP (recomendação 
de instauração de PAR ou de arquivamento), o que justificaria sua baixa utilização. Por essa razão, 
informou que no biênio 2022-2023 não houve realização de IPS e/ou IP.

Sobre esse ponto, deve ser ressaltado que a Lei nº 13.869/2019, conhecida como Lei do Abuso 
de Autoridade, tipifica diversos crimes passíveis de cometimento por agentes públicos. Dentre os 
tipos penais nela tratados, o art. 27 criminaliza a seguinte conduta:

Art. 27.  Requisitar instauração ou instaurar procedimento investigatório de infração penal 
ou administrativa, em desfavor de alguém, à falta de qualquer indício da prática de crime, de 
ilícito funcional ou de infração administrativa:        (Vide ADIN 6234)        (Vide ADIN 6240)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único.  Não há crime quando se tratar de sindicância ou investigação preli-
minar sumária, devidamente justificada. [grifos nossos]

Dessa forma, entende-se que a instauração de IPS, devidamente justificada, é uma prática 
recomendada, não apenas por constituir uma importante ferramenta para produção de elementos 
de informação para decisão da autoridade competente, mas também por salvaguardá-la quanto a 
eventual acusação com base na Lei de Abuso de Autoridade.

E. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO (PAR)
Em relação aos processos acusatórios (PARs), a unidade supervisionada informou que utiliza 

os mesmos critérios de priorização dos juízos de admissibilidade: vínculo do agente, porte da 
empresa, repercussão na mídia e valores dos contratos relacionados. Ademais, informou que 
atualmente há 6 (seis) PARs em andamento na unidade.

Em 2024, houve 2 (dois) julgamentos de PARs (NUPs 25000.126210/2023-52 e 25000.104528/2023-
82). Ambos os julgamentos concluíram pelo arquivamento (um com base na ausência de materiali-
dade e outro por prescrição). Ressalta-se que esses foram os únicos PARs julgados naquele órgão.
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Além disso, a unidade correcional informou que realiza a aplicação do Decreto nº 11.129/2022 
desde a sua vigência aos processos da unidade. 

Informou, ainda, que resultados de auditoria, comunicações da CGU e comunicações de au-
toridades policiais, judiciais e do Ministério Público são os principais canais para conhecimento 
da autoridade instauradora acerca dos ilícitos praticados por pessoas jurídicas que são apurados 
pela corregedoria.

Em pesquisa ao “Painel Correição em Dados”, em 07/02/2025, verifica-se que, desde a vigência 
da Lei nº 12.846/2013, a Corregedoria do Ministério da Saúde instaurou ao total 8 (oito) PARs: 2 
(dois) com status concluído (25000.104528/2023-82 e 25000.126210/2023-52), 2 (dois) com status 
de anulado (25000.038340/2020-96 e 25000.205295/2018-77) e 4 (quatro) em fase de instrução 
(25000.066377/2024-38, 25000.090197/2024-77, 25000.188212/2024-16 e 25000.043986/2022-57).

Assim, em relação aos PARs já julgados, há consistência em relação ao número informado 
no questionário e os registros constantes no SisCor.

Entre os PARs com status de anulado, em consulta ao sistema CGU-PJ, verifica-se que o 
PAR nº 25000.205295/2018-77 foi anulado apenas parcialmente, estando atualmente em fase de 
instrução, aguardando a elaboração do Termo de Indiciação.

Dessa forma, haveria então 5 (cinco) PARs registrados em fase de instrução, em que pese a 
unidade supervisionada tenha informado no questionário a existência de seis PARs em andamento. 
Essa inconsistência pode ter ocorrido em razão da falta de registro de 1 (um) PAR nos sistemas do 
SisCor ou por um lapso na resposta ao questionário.

Ao consultar individualmente os registros dos PARs que estão em fase de instrução, verificou-se 
que os PARs registrados no CGU-PJ (25000.043986/2022-57 e 25000.205295/2018-77) estão com 
os campos disponibilizados devidamente preenchidos, com anexação de peças processuais, como 
portarias de instauração e recondução, atas de deliberação da CPAR, termo de indiciação, entre 
outros. Entretanto, os PARs registrados no ePAD (25000.066377/2024-38, 25000.090197/2024-77 e 
25000.188212/2024-16) apresentam cadastros muito superficiais dos campos disponíveis (fatos em 
apuração, condutas dos entes privados, entre outros), além de não conterem as principais peças 
processuais, o que restringe o acompanhamento e o conhecimento da apuração por parte desta CGU. 
Assim, conclui-se pela necessidade de aprimoramento dos cadastros dos PARs em andamento no 
sistema ePAD, recomendando-se a atualização pari passu dos eventos processuais. 

Além disso, observa-se que, entre os PARs em fase de instrução, um deles foi instaurado em 
2018 e outro em 2022. Ambos estão atualmente aguardando a emissão do termo de indiciação. Essa 
longa duração dos processos de responsabilização poderia indicar potencial lesão ao direito funda-
mental à celeridade processual esculpido no art. 5º, LXXVIII da CF/88 e ao princípio da eficiência, 
norteador da atividade administrativa. A unidade deve considerar a necessidade de ajustes na sua 
gestão processual, promovendo uma célere apuração dos fatos em respeito ao devido processo legal.

Outro ponto que chama atenção é que os dois PARs já julgados foram arquivados, um deles 
em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, ocorrida antes mesmo da instauração do 
processo acusatório, e outro pela conclusão de ausência de materialidade. Considerando nova-
mente o princípio da eficiência, esse ponto pode ser sugestivo de que a unidade deva reforçar os 
esforços empreendidos na fase de juízo de admissibilidade, evitando que processos acusatórios 
sejam instaurados sem elementos de prova robustos ou quando os fatos já estiverem prescritos.
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F. POSSÍVEIS COLABORAÇÕES DA DIREP/SIPRI PLEITEADAS PELA 
UNIDADE SUPERVISIONADA

Quando questionada sobre como a DIREP/SIPRI poderia auxiliá-los no desenvolvimento dos 
seus trabalhos no tocante à responsabilização de entes privados, a unidade supervisionada sugeriu 
a promoção de eventos (reuniões, cursos, rodas e oficinas) direcionados às condições específicas 
da Corregedoria do Ministério da Saúde, além do compartilhamento de técnicas e ferramentas 
utilizadas no âmbito dos trabalhos das comissões de PAR da DIREP.

Acerca desses pontos, convém ressaltar que a CGU, por intermédio da DIREP/SIPRI, realiza 
regularmente cursos presenciais de PAR em diversas capitais do país. A programação e as ins-
crições podem ser acessadas no link: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/
cursos-sipri/2025.

A CGU também disponibiliza cursos online, como “A Responsabilização Administrativa na 
Lei Anticorrupção”, em parceria com a Enap, além de “Oficinas de Procedimento Acusatório (PAR)” 
e “Treinamentos ePAD Online”. Maiores informações podem ser obtidas no link: https://www.gov.
br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/cursos-capacitacoes-online.

Da mesma forma, a DIREP/SIPRI também oferece oficinas sobre temas diversos relacionados 
ao PAR, em eventos como o Encontro Nacional de Corregedorias.

Por fim, destaca-se que, por intermédio da COSEP/DIREP/SIPRI, a CGU recebe consultas 
técnicas de diversos temas relacionados à responsabilização administrativa de entes privados com 
base na Lei nº 12.846/2013 e em leis de licitações e contratos. A COSEP também está disponível 
para reuniões com servidores das corregedorias setoriais para tratar de assuntos específicos rela-
cionados ao PAR.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/2025
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/2025
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/cursos-capacitacoes-online
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/cursos-capacitacoes-online
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6. CONSOLIDAÇÃO DAS CONSTATAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE SUPERVISORA 
PARA APRIMORAMENTO DOS PROCESSOS

Conforme estabelecido no art. 1º, §1º, da Portaria Normativa CGU nº 145/2024, a supervisão e 
o acompanhamento regulamentados pelo normativo têm por objetivo a orientação técnica e norma-
tiva dos órgãos e entidades da Administração Pública federal, no que concerne aos procedimentos 
investigativos e aos processos de responsabilização de pessoas jurídicas respaldados na Lei nº 
12.846/2013.

Por esse motivo, a presente seção se destina a:

•	consolidar, de maneira resumida, as constatações realizadas ao longo da presente análise; e

•	recomendar, de maneira simples e didática, a adoção de boas práticas para aprimoramento 
dos trabalhos de maneira mais eficiente, eficaz e efetiva, bem como para a condução dos pro-
cessos de acordo com a Lei nº 12.846/2013, o Decreto nº 11.129/2022, a Instrução Normativa 
CGU nº 13/2019 e demais normativos aplicáveis, seja nos procedimentos ainda em curso ou 
nos que venham a ser instaurados no âmbito da unidade setorial de correição.

Sendo assim, as constatações e as recomendações serão apresentadas a seguir, na forma de 
diagramas:

A. ESTRUTURA DA CORREGEDORIA

PERCEPÇÃO DA UNIDADE SUPERVISIONADA

Na visão da unidade supervisionada, a carga horária dos colaboradores envolvidos nas atividades 
de responsabilização de pessoas jurídicas é insuficiente para atender às demandas do setor.

Na visão da unidade supervisionada, há escassez de ferramentas investigativas e dificuldade 
no compartilhamento de provas.

RECOMENDAÇÕES

1.Priorizar a condução de processos com base em critérios objetivos, tais como: prazo pres-
cricional; valor da vantagem pretendida ou auferida pelo ente privado; valor da vantagem 
indevida prometida, oferecida ou dada a agente público; valor dos contratos e/ou objetos 
licitados envolvidos; nível de criticidade da política pública potencialmente atingida pelos 
ilícitos; tamanho da população potencialmente atingida pelos efeitos dos ilícitos. 

2. Realizar juízo inicial de admissibilidade aprofundado em todos os casos, inclusive com 
análise detida da prescrição, o que poderá evitar a instauração de PAR quanto a casos já 
prescritos e racionalizará a alocação de pessoal para atuar em casos com potencial de  apli-
cação de penalidades.

3. Abster-se de realizar notificação prévia da pessoa jurídica no âmbito do PAR, por não 
ser ato processual previsto na norma vigente, nos termos do Decreto nº 11.129/2022 e da IN 
nº 13/2019, bem como porque a criação de etapa extra tende a atrasar a conclusão do PAR.

4. Em casos complexos, instaurar IPS, recomendando-se que tais processos sejam condu-
zidos na Coordenação de Processo Administrativo de Responsabilização.
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5. Estabelecer procedimentos de interlocução eficientes com órgãos investigativos e com 
o Poder Judiciário, por exemplo, com intermediação da AGU ou do Ministério Público, de 
modo a tentar aumentar a fluidez do compartilhamento de provas.

B. FLUXOGRAMA PROCESSUAL E REGISTROS NOS SISTEMAS DO SISCOR

CONSTATAÇÕES

Registros nos sistemas ePAD e CGU-PJ efetuados, porém de maneira posterior à ocorrência dos 
fatos.

PARs cadastrados no ePAD apresentam registros superficiais dos campos (fatos em apuração, 
condutas dos entes privados, entre outros), além de não conterem as principais peças processuais.  

RECOMENDAÇÕES

6. Efetuar os registros nos sistemas ePAD e CGU-PJ de maneira concomitante à ocorrência 
dos atos processuais, ou o mais próximo destes possível, de acordo com as possibilidades 
operacionais.

7. Efetuar o registro completo de todos os campos obrigatórios do ePAD, bem como anexar 
as principais peças processuais: nota técnica de JIA e/ou IPS; portarias de instauração, 
recondução e prorrogação do PAR; termo de indiciamento; defesa escrita; relatório final; 
alegações finais; análise de regularidade; parecer jurídico; e decisão de julgamento.

C. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR SUMÁRIA (IPS) E INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR (IP)

CONSTATAÇÃO

Baixa aderência da unidade à instauração de IPS, sendo mais comum a instauração de PAR 
diretamente após o JIA.

RECOMENDAÇÕES

8. Instaurar IPS quando for necessário produzir elementos de prova mais robustos, especial-
mente em casos complexos, pois a prévia realização de IPS tende a reduzir o tempo médio 
de condução dos futuros PARs.

9. Priorizar a instauração de IPS, de forma fundamentada, em atenção ao parágrafo único 
do art. 27 da Lei de Abuso de Autoridade.

10. Optar por conduzir as IPS na Coordenação de Processo Administrativo de Responsabi-
lização, pois, ao que se pode compreender, a Coordenação de Admissibilidade, que conduz 
os juízos iniciais de admissibilidade, trabalha tanto em casos de apuração correcional de 
servidores quanto em casos de ilícitos da Lei nº 12.846/2013, o que tende a tornar esta coor-
denação menos especializada do que aquela. Recomenda-se que os servidores responsáveis 
por conduzir a IPS não sejam os mesmos que comporão a CPAR, em atenção ao entendimento 
firmado na Nota Técnica nº 779/2025/CGUNE/DICOR/CRG.

11. Incluir o prazo prescricional como um dos critérios para a priorização de IPS.
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D. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO (PAR)

CONSTATAÇÕES

Notificação preliminar das pessoas jurídicas feita pela CPAR, antes do indiciamento, o que não 
está previsto em nenhuma norma procedimental.

Termo de indiciamento enquadra condutas das pessoas jurídicas em tipos penais, extrapolando 
as competências da corregedoria.

No termo de indiciamento, não houve uma delimitação suficientemente clara e objetiva das con-
dutas de cada pessoa jurídica.

Um PAR julgado em 2024 foi arquivado por prescrição. A defesa apresentou preliminar de pres-
crição, porém a CPAR entendeu que essa matéria deveria ser analisada pela autoridade julgadora.

Entendimento equivocado de que a simples prorrogação da condução de PAR suspende ou 
interrompe o curso do prazo prescricional.

Relatório final recomendou aplicação de penalidade suspensiva de participar de licitações, 
mesmo sem o termo de indiciamento ter enquadrado a conduta da pessoa jurídica em nenhum 
dispositivo de leis licitatórias.

RECOMENDAÇÕES

12. Abster-se de realizar notificação prévia da pessoa jurídica no âmbito do PAR, por não 
ser ato processual previsto na norma vigente, nos termos do Decreto nº 11.129/2022 e da IN 
nº 13/2019, bem como porque a criação de etapa extra tende a atrasar a conclusão do PAR.

13. Não enquadrar condutas de pessoas jurídicas em dispositivos criminais, pois o indicia-
mento criminal é competência das polícias judiciárias.

14. Observar o inciso I do § 2º do art. 6º do Decreto nº 11.129/2022, para delimitar de forma 
clara e objetiva as condutas de cada pessoa jurídica que importaram na ocorrência dos atos 
lesivos a elas imputados.

15. Observar o inciso II do § 2º do art. 6º do Decreto nº 11.129/2022, evitando-se a citação 
genérica de documentos probatórios para todas as pessoas jurídicas indiciadas, sendo re-
comendável a separação dos elementos por tópicos nos casos em que houver mais de uma 
pessoa jurídica indiciada.

16. Analisar a prescrição em todas as instâncias, inclusive pela CPAR, que deve emitir opi-
nião embasada à autoridade competente, sobre a ocorrência ou não da prescrição.

17. Adotar o entendimento de que a pretensão punitiva do PAR só se interrompe com sua 
instauração, de forma que a mera prorrogação do processo não estende o prazo prescricional.

18. Discriminar, no termo de indiciamento, todos os potenciais tipos administrativos prati-
cados, inclusive aqueles previstos em leis de licitações e contratos, de modo que as pessoas 
jurídicas processadas possam exercer plenamente o contraditório e a ampla defesa. Caso 
sejam identificadas novas tipificações após a lavratura do termo de indiciação, é necessário 
fazer novo termo de indiciamento e reiniciar a fase de defesa.

19. Observar o art. 21 da IN CGU nº 13/2019, sobretudo para: (i) incluir nos relatos infor-
mações sobre a ciência da irregularidade e sobre o juízo de admissibilidade; (ii) descrever 
as condutas irregulares das empresas de forma objetiva e individualizada, relacionando-as 
aos tipos infracionais imputados no termo de indiciação; (iii) individualizar os elementos de 
prova e correlacioná-los às condutas irregularidades que pretendem comprovar; (iv) expor 
e analisar a totalidade dos argumentos apresentados pela defesa, inclusive alegações de 
prescrição; e (v) individualizar as penalidades aplicadas para cada pessoa jurídica.

20. Detalhar a forma como foi realizada a dosimetria da pena de multa sugerida, indicando 
a base de cálculo, alíquota aplicada, bem como agravantes e atenuantes aplicáveis para 
cada pessoa jurídica processada.
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21. Indicar, de forma individualizada, a gradação da sanção de publicação extraordinária 
de decisão condenatória para cada pessoa jurídica sancionada, conforme orientações do 
Manual Prático de Cálculo de Sanções da Lei Anticorrupção, elaborado pela CGU (https://
repositorio.cgu.gov.br/handle/1/46569).

E. OUTRAS RECOMENDAÇÕES

22. Solicitar que todos os colaboradores que atuam diretamente na área de PAR e nos ju-
ízos de admissibilidade realizem o curso online "A responsabilização administrativa na Lei 
Anticorrupção", oferecido pela Enap em parceria com a CGU, disponível em: https://www.
escolavirtual.gov.br/curso/1058.

23. Solicitar que todos os colaboradores que atuam diretamente na área de PAR, e se pos-
sível, os que atuam nos juízos de admissibilidade, realizem pelo menos uma vez o curso 
presencial de PAR, ministrado pela CGU em diversas capitais do país, ao longo do ano. 
Inclusive, há previsão de cursos em Brasília/DF e no Rio de Janeiro/RJ em 2025. Maiores 
informações estão disponibilizadas no endereço: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/
integridade-privada/cursos-sipri/2025.

24. Promover capacitações próprias com foco em demandas específicas da unidade, utili-
zando os colaboradores da Corregedoria para realização da instrução ou convidando pessoas 
externas.

https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/46569
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/46569
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/1058
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/1058
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/2025
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/cursos-sipri/2025
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho de supervisão foi realizado com fundamento no Decreto nº 5.480/2005, que 
dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal (SisCor), no Decreto nº 11.330/2023, 
que aprova a estrutura regimental da Controladoria-Geral da União (CGU), e na Portaria Normativa 
CGU nº 145/2024, que dispõe sobre a competência da Secretaria de Integridade Privada no que 
tange à supervisão, à orientação e ao acompanhamento de procedimentos investigativos e pro-
cessos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas em curso no âmbito dos órgãos 
e entidades integrantes do SisCor.

Ressaltamos que a COSEP permanece à disposição para sanar eventuais dúvidas sobre o 
processo de supervisão ou sobre a aplicação de dispositivos legais ou regulamentares concernentes 
à matéria de sua competência.

O presente relatório será encaminhado à Corregedoria-Geral da União para conhecimento e 
demais providências cabíveis, no que diz respeito à sua atribuição de supervisão das atividades 
do SisCor. 
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ANEXO – MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE 
SUPERVISIONADA E ANÁLISE DA EQUIPE 
SUPERVISORA

A Corregedoria do Ministério da Saúde, após o recebimento da versão preliminar do presente 
Relatório, apresentou manifestação sobre a análise técnica e as recomendações feitas pela equipe 
supervisora, por meio do Ofício nº 604/2025/CORREG/MS, de 29 de abril de 2025.

Na manifestação encaminhada, a unidade supervisionada, em síntese: i) concordou com as 
análises realizadas pela equipe supervisora; ii) informou que algumas inconsistências indicadas nas 
análises das peças processuais já haviam sido identificadas por meio da Nota Técnica nº 06/2024-
COPAR/CORREG/MS; e iii) apontou algumas ações que estão sendo ou serão por ela adotadas, 
considerando o que foi constatado no Relatório, cabendo destacar as seguintes ações:

•	anexação ao sistema e-PAD de todos os documentos que dão respaldo às conclusões dos 
juízos de admissibilidade cadastrados;

•	instauração de IPS acerca de demandas envolvendo a prática de atos lesivos por parte de 
empresas que mantenham contrato com o referido Ministério, bem como no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, por força do Parecer nº 00066/2017/DECOR/CGU/AGU, de 28 de junho 
de 2017, aprovado pelo Despacho nº 01177/2018/GAB/CGU/AGU, de 24 de dezembro de 2018;

•	promoção, junto à sua Coordenação de Processo Administrativo de Responsabilização - COPAR, 
de orientações prévias aos membros comissionantes, no ato de instauração de PAR e de IPS, 
acerca do correto preenchimento dos campos disponíveis no sistema e-PAD, e da atualização 
pari passu dos eventos processuais; e

•	aprimoramento da gestão processual, de forma a permitir a célere apuração dos fatos em 
respeito ao devido processo legal, e ampliação dos esforços empreendidos na fase de juízo 
de admissibilidade, evitando a instauração de procedimentos acusatórios desnecessários.

A unidade supervisionada também acatou expressamente todas as recomendações feitas no 
Relatório e teceu os seguintes comentários sobre as recomendações a seguir destacadas:  

•	sobre as recomendações 1 e 2, informou que vem adotando tais recomendações desde a 
criação da Coordenação de Processo Administrativo de Responsabilização - COPAR, por 
meio do Decreto nº 11.798, de 28 de novembro de 2023, para evitar a abertura de proce-
dimentos desnecessários e racionalizar o trabalho realizado pelas escassas comissões 
processantes do Ministério;

•	sobre a recomendação 5, esclareceu que adota como procedimento encaminhar ofícios 
aos órgãos responsáveis pela condução de eventuais inquéritos instaurados, com o envio 
de e-mails e realização de ligações telefônicas solicitando celeridade em tais solicitações, 
bem como solicita, em caso de maiores dificuldades, apoio da Consultoria Jurídica junto 
ao Ministério da Saúde - CONJUR/MS, bem como da Diretoria de Responsabilização de 
Entes Privados - DIREP/SIPRI/CGU, que colaboram de forma exitosa com a execução dos 
trabalhos realizados por esta Corregedoria; e



• sobre as recomendações 22 e 23, observou que os colaboradores que realizam juízo de
admissibilidade, no âmbito da Lei nº 12.846, de 2013, já realizaram tanto o curso online
"A responsabilização administrativa na Lei Anticorrupção" quanto o curso presencial de
PAR.  De todo modo, informou que continuará divulgando os cursos disponibilizados pela
CGU, bem como irá solicitar que todos os colaboradores que atuam diretamente na área
de PAR, realizem novamente o curso presencial.

Cabe registrar que não foram feitas alterações no Relatório após o recebimento da manifes-
tação da unidade supervisionada.
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